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Sessão Temática: K – Agricultura familiar e desenvolvimento rural. 

 

RESUMO: Este estudo objetiva identificar os determinantes da competitividade da 

agricultura familiar nos municípios gaúchos; mensurar um índice de desempenho competitivo 

da agricultura familiar (IDAF) em tais municípios; e verificar se há diferença significativa na 

competitividade da agricultura familiar entre as mesorregiões gaúchas. Para tal, utilizaram-se 

os métodos de estatística multivariada de análise fatorial e os testes paramétricos de Levene e 

t de Student para dados não pareados. Os resultados indicaram três fatores de competitividade 

da agricultura familiar: gestão competitiva sustentável, gestão competitiva tradicional e 

dimensão intelectual dos produtores familiares. Quanto ao índice de desempenho competitivo, 

verificou-se que somente dois municípios gaúchos apresentou alto nível de desempenho 

competitivo da agricultura familiar, considerando os parâmetros estabelecidos. Em termos de 

mesorregiões, constatou-se que há diferenças significativas na competitividade da agricultura 

familiar entre a mesorregião do Noroeste Rio-Grandense e as demais mesorregiões gaúchas, 

com exceção apenas da mesorregião Centro Oriental. 
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1. INTRODUÇÃO 

A agricultura familiar além de colaborar com a redução do êxodo rural e fonte de 

recursos para as famílias que dispõem de menores rendas, também contribui com a geração de 

riqueza, considerando não apenas a economia do setor agropecuário, mas do próprio país 

(GUILHOTO et al., 2007). 

Segundo dados do Censo Agropecuário de 2006, divulgados pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2006), a agricultura familiar é responsável por 

aproximadamente 70% dos alimentos consumidos pela população brasileira, por cerca de 40% 

do Valor Bruto da Produção Agropecuária do país, sendo 4,3 milhões o número de 

estabelecimentos, os quais geram cerca de R$ 54 bilhões ao ano.  

Embora a produção familiar apresente estreita inter-relação com diversos segmentos 

da indústria e dos serviços, a expansão desse segmento da agricultura está, em grande medida, 

condicionada às políticas governamentais (CORONEL et al., 2013). Na concepção de 

Guilhoto et al. (2007), as políticas destinadas ao segmento familiar de crédito, de assistência 

técnica, de pesquisa e de comercialização, que buscam incrementar a produtividade do 

trabalho, são fundamentais para o crescimento e a sustentabilidade econômica desses 

agricultores. Essa grande relevância desse segmento é confirmada por França et al. (2009) por 

meio da apresentação de dados do Censo Agropecuário de 2006. 

 Conforme Picolotto (2011) e Coronel et al. (2013), essa importância socioeconômica 

da agricultura familiar no país foi reconhecida, desde meados da década de 1990, com o 

surgimento de instituições de apoio a este modelo de agricultura. Dentre tais políticas públicas 

específicas de incentivo aos agricultores familiares, vale destacar o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), criado em 1995 e mais difundido 

programa de fomento ao setor.  

Quanto ao Rio Grande do Sul, conforme Brixius (2006), a agricultura familiar é 

responsável por 27% do Produto Interno Bruto (PIB) no Estado e produz 89% do leite, 74% 

do milho, 58% da soja, 74% das aves, 71% de suínos, 38% de bovinos de corte e 97% do 

fumo. Com base no Censo Agropecuário (IBGE, 2006), 85,75% dos estabelecimentos 

agropecuários estão nas mãos de produtores familiares e 76,80% dos homens ocupados em 

atividades rurais nesse Estado são provenientes da agricultura familiar. 

 Nesse contexto, em face da relevância dessa temática no estado do Rio Grande do Sul, 

este estudo objetiva identificar os fatores determinantes da competitividade da agricultura 
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familiar nos municípios gaúchos; mensurar um índice de desempenho competitivo para a 

agricultura familiar; e verificar se há diferença significativa na competitividade da agricultura 

familiar entre as mesorregiões gaúchas.  

Além desta introdução, o trabalho está dividido em três seções. Na segunda, são 

apresentados e descritos os procedimentos metodológicos utilizados. Na terceira, os 

resultados obtidos são analisados e discutidos e, por fim, as principais conclusões do estudo 

são apresentadas na última seção. 

 

2. METODOLOGIA 

Para identificar os fatores determinantes da competitividade da agricultura familiar nos 

municípios gaúchos e mensurar um índice de desempenho competitivo para a agricultura 

familiar (IDAF), utilizou-se a técnica estatística multivariada de análise fatorial. Além desse 

método analítico, empregaram-se os testes paramétricos de Levene e t de Student para dados 

não pareados com o intuito de verificar se há diferença significativa na competitividade da 

agricultura familiar entre as mesorregiões gaúchas. Esses métodos foram operacionalizados 

pelo software SPSS 21. 

De acordo com Fávero et al. (2009), a análise fatorial é uma técnica multivariada que 

busca identificar um número relativamente pequeno de fatores comuns que podem ser 

empregados para representar relações entre um grande número de variáveis inter-relacionadas. 

Esse método analítico pode ser composto pelas seguintes etapas: análise da matriz de 

correlações e adequabilidade do método; extração dos fatores iniciais e determinação do 

número de fatores; rotação dos fatores; e interpretação dos fatores. 

Inicialmente, buscou-se avaliar a matriz de correlações e verificar se há valores 

significativos para justificar o emprego dessa técnica. Um indício de que a análise fatorial seja 

apropriada manifesta-se quando as correlações entre todas as variáveis forem reduzidas, 

enquanto as variáveis que fazem parte do mesmo fator apresentam alta correlação (FÁVERO 

et al., 2009). 

O segundo passo consistiu no emprego do método de extração dos fatores, em que se 

utilizou a Análise dos Componentes Principais, visto que considera a variância total dos 

dados. Ademais, deve-se escolher o número de fatores, usando o critério da raiz latente, em 

que se escolhe o número de fatores com base no número de valores próprios superior à 
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unidade. Em seguida, realizou-se a rotação dos fatores para facilitar a interpretação. A última 

etapa refere-se à interpretação e nomeação dos fatores (FÁVERO et al., 2009). 

Em termos algébricos, um modelo de análise fatorial pode ser descrito, conforme 

apresentado por Mardia et al. (1997), por: ufx   (1),                                                            

em que )1( pxx representa o vetor aleatório com média  e matriz de covariância  ; 

)( pxk diz respeito à matriz de constantes; e )1(kxf e )1( pxu são vetores 

aleatórios, sendo que os componentes de f e de u correspondem, respectivamente, aos fatores 

comuns e aos fatores específicos.  

Esse modelo apresenta as seguintes suposições: 0)()(  EfE ; IfV )( ;  

jiuuC ji  ,0),( ; e 0),( ufC .  

A matriz de covariância de u pode ser expressa por 

),...,()( 11 ppdiaguV   . Desta forma, todos os fatores são não correlacionados 

um com o outro, e os fatores comuns são padronizados para ter variância 1.  

A equação (1) pode ser reescrita como: i

k

j

jiji ufx 
1

  (2),                                                                                                              

em que i = 1,..., p, de modo que sua variância possa ser constituída por duas partes, como 

segue: ii

k

j

ijii  
1

2

                                                                                          (3), 

sendo que a primeira parte ( 2

ij ) é denominada de comunalidade e corresponde à variabilidade 

de x, que se encontra associada com as outras variáveis por meio dos fatores comuns, e a 

segunda parte ( ii ), é chamada de especificidade, que contempla a parte de cada variável 

que não é explicada pelos fatores comuns. Além disso, ij representam as cargas fatoriais. 

A primeira parte, representada por 



k

j

ijih
1

22  , é denominada de comunalidade e 

representa a variabilidade de x, que está relacionada com as outras variáveis por meio dos 

fatores comuns, e a segunda, representada por ii , é chamada de especificidade, que se 

refere à parte de cada variável que não é explicada pelos fatores comuns. 
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As estimativas iniciais das cargas fatoriais geralmente não são definitivas, em virtude 

da presença de coeficientes ij , de grandeza numérica similar e não desprezível em vários 

fatores diferentes, o que pode dificultar a interpretação dos fatores originais. Nessas situações, 

o recurso da transformação ortogonal dos fatores originais pode ser empregado para se obter 

uma estrutura mais simples de ser interpretada (HAIR et al., 2005; MINGOTI, 2005; 

FÁVERO et al., 2009). Neste estudo, empregou-se a rotação Varimax, que busca soluções 

pelas quais se pretende maximizar as correlações de cada variável com apenas um fator. 

Conforme descrito, em seguida, foram estimados os escores dos fatores para cada 

município gaúcho, os quais foram utilizados na formação do índice de desempenho 

competitivo da agricultura familiar nos municípios gaúchos. Para se determinar esse índice, 

este estudo tomou como base os estudos desenvolvidos por Santana (2007), para o índice de 

desempenho competitivo das empresas de polpa de frutas paraenses; por Sousa e Campos 

(2010), para o índice de desempenho competitivo dos fruticultores cearenses localizados em 

diferentes áreas irrigadas do estado do Ceará; e por Barbosa e Sousa (2012), para o índice de 

desempenho competitivo dos apicultores fixos e migratórios da microrregião cearense do 

Cariri.  

 Assim, com base nesses estudos, esse índice pode ser representado pela combinação 

linear dos escores fatoriais, obtidos pela análise fatorial, como a proporção da variância 

explicada pelos fatores individuais em relação à variância comum. Matematicamente, o IDAF 

pode ser expresso por: 






















k

j

jik

j

j

j
FPIDAF

1

1



                                                                 (4),                                                                                    

em que: IDAF é o índice de desempenho competitivo da agricultura familiar nos municípios 

gaúchos; j , percentual da variância explicada pelo fator j; k, número de fatores escolhidos; 

jiFP , escore fatorial, padronizado pelo município i, do fator j, que pode ser representado 

por:
minmax

min

FF

FF
FP

j

ji



                                                                                                        (5),                                                                                                         

em que minF é o escore fatorial mínimo do fator j; e maxF , escore fatorial máximo do 

fator j. 
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 O cálculo desse índice fornece um número que varia entre zero e um. Para facilitar a 

interpretação dos resultados, considera-se que os municípios gaúchos que tiveram valores do 

IDAF iguais ou superiores a 0,70 tenham registrado elevado desempenho competitivo da 

agricultura familiar; os que apresentaram valores compreendidos entre 0,35 e 0,69, 

desempenho competitivo intermediário; e os com valores do IDAF menores do que 0,35, 

baixo desempenho competitivo. Esses intervalos de valores do IDAF foram escolhidos com 

base na especificação estabelecida nesses estudos referenciados. 

As variáveis que fizeram parte da mensuração do IDAF são: V1 (valor da produção 

com lavouras permanentes e temporárias nos estabelecimentos agropecuários com agricultura 

familiar em relação ao número total desses estabelecimentos), V2 (despesas com insumos 

animais e vegetais dos estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar em relação ao 

número total desses estabelecimentos), V3 (número de estabelecimentos agropecuários com 

agricultura familiar que sejam muito integrados em relação ao número total desses 

estabelecimentos), V4 (número de máquinas e implementos agrícolas existentes nos 

estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar em relação ao número total desses 

estabelecimentos), V5 (número de estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar 

que recebe assistência técnica em relação ao número total desses estabelecimentos), V6 

(número de estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar que utiliza adubos e 

corretivos em relação ao número total desses estabelecimentos), V7 (número de 

estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar que faz conservação de solo em 

relação ao número total desses estabelecimentos) e V8 (número de estabelecimentos 

agropecuários com agricultura familiar em que a pessoa que dirige o estabelecimento possui 

pelo menos ensino fundamental). Os dados foram obtidos do Censo Agropecuário 2006 

(IBGE, 2014). 

Conforme descrito, os testes paramétricos de Levene e t de Student para dados não 

pareados também foram adotados neste estudo. De acordo com Maia et al. (2013), o teste de 

Levene busca testar a homogeneidade de variâncias, a priori, para dados balanceados, que 

possuem o mesmo tamanho de amostras e posteriormente foi generalizado para dados não 

balanceados, que possuem amostras de tamanho diferentes. A estatística utilizada no teste é 

obtida a partir de uma análise de variância com base em um único fator, pois o nível de 

observação é a população, logo se dá a substituição de cada item i pelo desvio absoluto da 

variável em relação à média do seu respectivo grupo. 
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Neste estudo foram admitidas as pressuposições consideradas por Maia et al. (2013) 

de que K=2 amostras aleatórias e independentes, sendo que cada amostra i corresponde a um 

conjunto de ni variáveis aleatórias, as quais foram comparadas para testar as hipóteses de 

igualdade ou não entre as variâncias. Portanto, replicando para este presente estudo, têm-se as 

seguintes hipóteses: hipótese nula (H0): 
2

2

2

1   , se não existirem diferenças significativas 

entre as variâncias do índice de desempenho competitivo da agricultura familiar entre as 

mesorregiões Rio-grandense e hipótese alternativa (H1): 
2

2

2

1   , se existirem diferenças 

significativas entre as variâncias desses índices de desempenho competitivo. 

Quanto ao teste t para dados não pareados, conforme Triola (1999), refere-se a um 

teste paramétrico, que permite comparar uma mesma variável, de duas amostras diferentes, 

em um dado instante no tempo.  Esse teste possui as seguintes suposições: as duas amostras 

precisam ser independentes; e as amostras devem ser obtidas de forma aleatória e devem ser 

normalmente distribuídas. As hipóteses do teste consideradas neste estudo foram: hipótese 

nula (H0): 21   , se não existirem diferenças significativas entre as médias do índice de 

desempenho competitivo da agricultura familiar entre as mesorregiões Rio-grandense e a 

hipótese alternativa (H1): 21   , se existirem diferenças significativas entre as médias 

desses índices de desempenho competitivo.  

No tocante à área de estudo, dos 496 municípios gaúchos, foram considerados neste 

estudo 489, sendo removidos da análise os municípios de Arambaré, Balneário Pinhal, Capão 

da Canoa, Esteio, Minas do Leão, São Vendelino e Xangri-lá. Essa seleção foi baseada na 

disponibilidade de dados para todas as variáveis contidas neste estudo.  

 

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 Essa seção está estruturada em quatro partes, sendo que a primeira apresenta as 

estatísticas descritivas das variáveis que fizeram parte deste estudo; a segunda se dedica aos 

resultados referentes à análise fatorial; na terceira, realiza-se a hierarquização dos municípios 

gaúchos conforme os escores fatoriais e o índice de desempenho da agricultura familiar; e por 

fim, na última parte desta seção, são mostrados os resultados do desempenho da agricultura 

familiar por mesorregião Rio-Grandense.  
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3.1. Caracterização da agricultura familiar nos municípios gaúchos 

Para caracterizar os municípios gaúchos quanto à agricultura familiar, a Tabela 1 

apresenta as principais estatísticas descritivas das variáveis consideradas na análise fatorial. 

Conforme se verifica, os estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar detêm, em 

média, um valor da produção com lavouras permanentes e temporárias de R$ 13.289,03, 

sendo que o município de Chuí, sediado na mesorregião Sudeste Rio Grandense, foi o que 

obteve o menor valor (R$ 1,40) por estabelecimento agropecuário. Esse baixo valor pode ser 

atribuído à ausência de produção com lavouras permanentes e seu valor com lavouras 

temporárias ter sido somente R$ 28,00 para os 20 estabelecimentos agropecuários com 

agricultura familiar neste município.  

Em contrapartida, o município de Mato Queimado, que faz parte da mesorregião 

Noroeste Rio Grandense, se destacou com o maior valor da produção municipal do Rio 

Grande do Sul correspondendo a R$ 126.854,37 por estabelecimento agropecuário com 

agricultura familiar. No tocante a esse município, vale ressaltar que, em termos absolutos, não 

foi o que apresentou maior valor produzido com cultivos permanentes e temporários, porém 

ao se considerar em termos relativos ao número de estabelecimentos agropecuários com 

agricultura familiar, o referido município liderou esse ranking. A elevada dispersão entre 

esses valores justificam o fato de essa variável ter se destacado com o maior coeficiente de 

variação, dentre as variáveis consideradas neste estudo. 

Em relação às despesas com insumos animais e vegetais por estabelecimento 

agropecuário com agricultura familiar, os dados apontam que o município de Santa Bárbara 

do Sul, localizado na mesorregião Noroeste Rio Grandense, foi o que registrou a menor 

despesa (R$ 168,40) com tais insumos por estabelecimento agropecuário na agricultura 

familiar, ao passo que Boa Vista das Missões, sediada nessa mesma mesorregião, teve o maior 

dispêndio (R$ 20.789,02) com esse item. Esses dados demonstram a existência de alta 

heterogeneidade dentro da própria mesorregião, que deteve os valores mínimos e máximos 

dessa variável. Em termos médios, os municípios do Rio Grande do Sul dispendem R$ 

4.022,43 com tais insumos.  

Os dados revelam que o município que deteve a menor participação de 

estabelecimentos agropecuários que sejam muito integrados na agricultura familiar ocorreu 

em Palmitinho, pertencente à mesorregião Noroeste Rio Grandense, uma vez que, dos 1.039 

estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar, somente 19 desses são muito 
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integrados. Por outro lado, no município de Canoas, localizado na mesorregião Metropolitana 

de Porto Alegre, dos 31 estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar, 29 deles 

foram classificados como muito integrados, obtendo, assim, a maior participação relativa de 

estabelecimentos agropecuários que sejam muito integrados na agricultura familiar no estado 

do Rio Grande do Sul. 

No que concerne ao número de máquinas e implementos agrícolas, observa-se que os 

estabelecimentos agropecuários gaúchos com agricultura familiar possuem, em média, duas 

máquinas e implementos agrícolas, sendo que a menor participação ocorreu no município de 

Cambará do Sul, sediado no Nordeste gaúcho, que possui 43 máquinas e implementos 

agrícolas para atender a 270 estabelecimentos agropecuários na agricultura familiar, enquanto 

o município de Nova Pádua, também no Nordeste gaúcho, dispõe de 2.013 máquinas e 

implementos agrícolas para 349 estabelecimentos agropecuários na agricultura familiar.  

 
 

Quanto à participação relativa de estabelecimentos agropecuários com agricultura 

familiar que utilizam assistência técnica, percebe-se que, em média, apenas 0,51 desses 

estabelecimentos recebem esse acompanhamento técnico, sendo que a pior situação foi 

encontrada no município de Caraá, pertencente à mesorregião Metropolitana de Porto Alegre, 

cuja proporção foi somente de 0,02. Em outros termos, esse resultado mostra que, dos 1.075 

estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar, somente 24 desses recebem 

orientação técnica. Por outro lado, a maior participação foi detectada no município de 

Engenho Velho, que faz parte do Noroeste gaúcho, sendo que dos 212 estabelecimentos 

agropecuários com agricultura familiar, 207 desses recebem orientação técnica. 

 Verifica-se também que, em média, 0,8 estabelecimentos agropecuários com 

agricultura familiar no Rio Grande do Sul fazem uso de adubos e corretivos, sendo que Lavras 
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do Sul, pertencente ao Sudoeste gaúcho, deteve a menor participação relativa (0,16), ou seja, 

dos 645 estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar, apenas 100 deles adota essa 

prática. Por outro lado, no município de Arroio do Padre, sediado no Sudeste gaúcho, a 

participação relativa foi de 0,99, indicando que 498 estabelecimentos agropecuários com 

agricultura familiar do total de 501 empregam essa variável, isto é, apenas três deles não 

utilizam adubos e corretivos em seus cultivos familiares. Dentre as variáveis analisadas neste 

estudo, essa foi a que apresentou a menor variabilidade entre os municípios gaúchos. 

  No tocante à conservação do solo, os dados indicam que a participação relativa de 

estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar que realiza essa prática, em termos 

médios, é 0,74, sendo que o município com menor participação foi Relvado, no Centro 

Oriental Rio Grandense, em que somente 26 dos 385 estabelecimentos adotam essa prática, 

enquanto o município de Engenho Velho foi o que teve a maior participação de 

estabelecimentos agropecuários que fazem conservação de solo (0,99), sinalizando que dos 

212 estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar neste município, somente um 

único não faz conservação do solo.  

 Ademais, em face da relevância desempenhada pela escolaridade na competitividade 

agrícola, essa variável também fez parte deste estudo. Entretanto, apesar de sua enorme 

contribuição, constata-se por meio da análise descritiva que, em média, apenas 17,14% dos 

estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar são dirigidos por pessoas que 

possuam pelo menos ensino fundamental. Quanto a essa variável, o município de Tramandaí, 

pertencente à mesorregião Metropolitana de Porto Alegre, registrou a menor participação 

relativa, tendo em vista que somente um único estabelecimento agropecuário com agricultura 

familiar se encontra nessas condições. Em contrapartida, no município de Chuí, dos 20 

estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar, 16 deles são dirigidos por pessoas 

com pelo menos ensino fundamental. 

 

3.2. Análise fatorial 

Para se aplicar a análise fatorial, inicialmente deve-se verificar se esse método é 

apropriado aos dados considerados. O teste estatístico de esfericidade de Bartlett mostrou-se 

significativo a 1% de probabilidade, com valor de 1.514,83. Essa adequabilidade dos dados 

também é confirmada por meio do teste de Kaiser-Meyer-Olkim (KMO), que apresentou 

valor de 0,81. De acordo com Fávero et al. (2009), quando os valores do KMO pertencem ao 
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intervalo entre 0,80 e 0,90, como é o caso encontrado neste estudo, a utilização desta técnica 

apresenta boa adequação da amostra. 

Portanto, ao se constatar que esse método analítico foi adequado à base de dados 

estudada, utilizou-se a análise fatorial pelo método dos componentes principais. Entretanto, 

vale destacar que, em sua versão original, uma variável pode se relacionar com mais de um 

fator, dificultando a interpretação. Assim, com o intuito de remover esse tipo de problema, 

adotou-se a rotação ortogonal pelo método Varimax, cujas raízes características da matriz de 

correlações com valores superiores a um e suas respectivas porcentagens da variância total 

explicada se encontram na Tabela 2. Esses fatores de competitividade da agricultura familiar 

gaúcha são capazes de explicar 74,25% da variância total dos dados. 

 
 

A Tabela 3 mostra as cargas fatoriais rotacionadas e as comunalidades para os fatores 

considerados. Neste estudo, as cargas fatoriais com valores absolutos a partir de 0,7 foram 

destacadas em negrito como indicativo das variáveis mais fortemente associadas a um 

determinado fator. Os valores das comunalidades sinalizam que todas as variáveis apresentam 

sua variabilidade captada e representada pelos três fatores.  

Conforme se observa, o fator F1 possui correlação positiva e expressiva com as 

variáveis V4 (número de máquinas e implementos agrícolas existentes nos estabelecimentos 

agropecuários com agricultura familiar em relação ao número total desses estabelecimentos), 

V5 (número de estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar que recebe 

assistência técnica em relação ao número total desses estabelecimentos), V6 (número de 

estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar que utiliza adubos e corretivos em 

relação ao número total desses estabelecimentos) e V7 (número de estabelecimentos 

agropecuários com agricultura familiar que faz conservação de solo em relação ao número 

total desses estabelecimentos). Portanto, esse fator contempla a dimensão concernente ao uso 

intensivo de tecnologia no fator terra, indicando que essas variáveis desempenham papel 
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importante para a competitividade da agricultura familiar. Esse fator pode ser nomeado pela 

dimensão relativa à gestão competitiva sustentável. Desta forma, para que essas unidades 

familiares conquistem maior produtividade do fator terra, fortalecendo a competitividade de 

forma sustentável, torna-se necessário seguir as orientações recomendadas pelos técnicos 

quanto às práticas sustentáveis de uso da terra, adotando tecnologias adequadas. 

Quanto ao fator F2, verifica-se uma associação forte e positiva com as variáveis V1 

(valor da produção com lavouras permanentes e temporárias nos estabelecimentos 

agropecuários com agricultura familiar em relação ao número total desses estabelecimentos), 

V2 (despesas com insumos animais e vegetais dos estabelecimentos agropecuários com 

agricultura familiar em relação ao número total desses estabelecimentos) e V3 (número de 

estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar que sejam muito integrados em 

relação ao número total desses estabelecimentos). Essas variáveis em conjunto com sinais 

positivos e valores elevados conduzem a um maior desempenho competitivo da agricultura 

familiar, estando consistente com a teoria econômica, uma vez que, Coeteris paribus, quanto 

maior o valor da produção, maior será a integração com o mercado e maiores serão os 

rendimentos obtidos, o que está associado a maiores despesas com insumos. Esse fator capta 

as variáveis que representam a dimensão concernente à produção, às despesas com insumos e 

à integração, sendo que a variável V1 é a mais relevante na composição deste fator, já que 

apresenta o coeficiente com maior magnitude. Assim, este fator F2 pode ser denominado 

dimensão gestão competitiva tradicional. 

 

Por sua vez, o fator F3, que explica 14,06% da variância total dos dados, é constituído 

pela variável V8 (número de estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar em que 
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a pessoa que dirige o estabelecimento possui pelo menos ensino fundamental). Esse fator 

reflete a dimensão intelectual dos produtores familiares. Isso significa que, se dado produtor 

apresentar o escore desse fator positivo e elevado indica que o mesmo possui elevado nível 

intelectual, o que contribui positivamente para a competitividade da agricultura familiar. 

 

3.3. Hierarquização dos municípios gaúchos quanto aos escores fatoriais e o desempenho 

competitivo da agricultura familiar 

Tendo em vista que um determinado município gaúcho pode apresentar características 

distintas quanto aos fatores de competitividade da agricultura familiar, é importante 

identificar os municípios, com suas respectivas mesorregiões que se destacam com os maiores 

e os menores escores para cada fator considerado. Desta forma, as Tabelas 4, 5 e 6 mostram 

os municípios gaúchos, respectivamente, considerando a gestão competitiva sustentável (F1), 

gestão competitiva tradicional (F2) e dimensão intelectual dos produtores familiares (F3). 

A partir dos dados contidos na Tabela 4, constata-se que dentre os dez municípios que 

se destacaram com melhores escores fatoriais concernentes à gestão competitiva sustentável, 

sete desses se localizam na mesorregião Noroeste Rio-Grandense. Dentre tais municípios, 

encontra-se Nova Pádua, que apresentou a maior participação relativa de máquinas e 

implementos agrícolas por estabelecimento agropecuário com agricultura familiar e Engenho 

Velho, que obteve as maiores participações relativas de assistência técnica e conservação do 

solo por estabelecimento agropecuário com agricultura familiar. Em contrapartida, os dez 

menores escores desse fator foram concentrados na mesorregião Sudoeste Rio-Grandense, 

sendo que Lavras do Sul registrou o menor valor desse fator, podendo ser atribuído ao fato de 

ter apresentado o menor valor referente à proporção de estabelecimentos agropecuários com 

agricultura familiar que utilizam adubos e corretivos em seus cultivos. 
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 Com base nos dados apresentados na Tabela 5, nota-se que a mesorregião Noroeste 

Rio-Grandense também se destaca quanto ao fator que capta a gestão competitiva tradicional 

da agricultura familiar dentre os dez municípios que lideraram o ranking dos maiores escores 

desse fator, sendo que o município de Mato Queimado conquistou o maior escore fatorial, 

podendo estar associado ao fato deste município ter obtido o maior valor da produção com 

lavouras permanentes e temporárias. Por outro lado, a mesorregião que predominou com os 

menores escores fatoriais foi o Centro Oriental, uma vez que dos dez municípios com piores 

escores, oito deles se encontram nessa mesorregião.  

 

 

Quanto à dimensão intelectual, os dados da Tabela 6 apontam que, dentre os dez 

municípios com melhores escores fatoriais, sete deles fazem parte da mesorregião 

Metropolitana de Porto Alegre, porém o município com maior escore para esse fator foi Chuí, 

sediado no Sudeste Rio-Grandense. Conforme descrito anteriormente, esse município foi o 

que deteve a maior participação relativa de estabelecimentos agropecuários com agricultura 

familiar contendo dirigentes com pelo menos o ensino médio. Em contrapartida, dos dez 
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municípios com piores escores relativos à dimensão intelectual, seis deles se encontram no 

Noroeste Rio-Grandense. 

 

 Ao se considerar simultaneamente os três fatores na determinação do IDAF, percebe-

se que os municípios pertencentes à mesorregião do Noroeste Rio-Grandense se destacaram 

com os maiores índices de desempenho da agricultura familiar, ao passo que os piores índices 

não tiveram concentração em nenhuma mesorregião específica, visto que, das sete 

mesorregiões gaúchas, cinco delas tiveram municípios que fizeram parte do ranking dos dez 

piores IDAF (Tabela 7). 

 
 

3.4. Caracterização do desempenho competitivo da agricultura familiar nas 

mesorregiões gaúchas 

De acordo com a Tabela 8, verifica-se, que, seguindo a classificação estabelecida na 

metodologia, parcela majoritária (70,55%) dos municípios gaúchos apresenta um índice de 

competitividade intermediário da agricultura familiar, sendo que as mesorregiões do Centro 

Oriental, do Nordeste e do Noroeste apresentaram participações relativas com essa 



 

 16 

classificação superiores à média estadual. Somente dois municípios (Carazinho e Nova 

Pádua) pertencentes, respectivamente, às mesorregiões do Noroeste e Nordeste Rio-

Grandense apresentou índice de desempenho competitivo da agricultura familiar de pelo 

menos 0,70, sendo, portanto, classificado como alto desempenho competitivo.  

Ademais, dos 489 municípios analisados, 142 deles se encontram no intervalo de 

baixo nível de desempenho competitivo da agricultura familiar, sendo que as participações 

mais expressivas de municípios com essa classificação fazem parte da mesorregião 

Metropolitana de Porto Alegre e Sudoeste Rio-Grandense. 

 

 Para complementar a análise sobre o desempenho competitivo da agricultura familiar 

nas mesorregiões gaúchas, a Tabela 9 destaca as principais estatísticas descritivas do índice de 

desempenho competitivo (IDAF) para os 489 municípios gaúchos considerados neste estudo, 

distribuídos em sete mesorregiões. Conforme se verifica, a mesorregião Noroeste Rio-

grandense foi a que apresentou maior IDAF médio e menor coeficiente de variação. Dos 217 

municípios que fazem parte dessa mesorregião, 105 deles possuem IDAF acima da média 

dessa mesorregião, sendo que o município de Carazinho foi o que obteve o maior IDAF no 

estado do Rio Grande do Sul. Em contrapartida, o menor IDAF foi encontrado no município 

de Lavras do Sul, localizado na mesorregião Sudoeste Rio-grandense, podendo ser 

influenciado pelo fato desse município ter apresentado o menor escore fatorial concernente à 

gestão competitiva sustentável. 

 A partir dos dados contidos nesta Tabela também se percebe que a maior 

heterogeneidade do índice de desempenho competitivo da agricultura familiar foi detectada ao 

se realizar a análise agregada para o estado do Rio Grande do Sul, visto que apresentou o 
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maior coeficiente de variação.  Em termos de mesorregiões Rio-grandenses, nota-se que a 

mesorregião Centro Ocidental foi a que deteve a maior variabilidade do IDAF. 

 

 Com base nas Tabelas 8 e 9, observa-se que as mesorregiões Noroeste e Centro 

Oriental foram as que registraram melhor desempenho competitivo da agricultura familiar, 

visto que mais de 87% de seus municípios foram classificados como tendo nível de 

competitividade intermediário da agricultura familiar e obtiveram as maiores médias do 

IDAF. Desta forma, buscou-se verificar se há diferenças significativas entre a mesorregião 

Noroeste Rio-grandense, que teve o melhor desempenho da agricultura familiar com as 

demais mesorregiões. Para isso, determinou-se o teste t de comparação de médias, cujos 

resultados se encontram na Tabela 10. Esses resultados confirmam que o índice de 

desempenho competitivo da agricultura familiar na mesorregião Noroeste Rio-grandense é 

significativamente diferente do índice de desempenho competitivo da agricultura familiar nas 

demais mesorregiões, excetuando apenas a mesorregião Centro Oriental, que não se mostrou 

significativamente diferente da mesorregião Noroeste Rio-grandense, com 95% de confiança. 
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 No tocante ao teste de Levene, os resultados indicam que todas as mesorregiões 

gaúchas apresentaram variâncias constantes do índice de desempenho competitivo da 

agricultura familiar, excetuando apenas a mesorregião Centro Ocidental, cujos municípios não 

possuem variâncias constantes do IDAF. 

 

4. CONCLUSÕES 

 A agricultura familiar vem tornando-se importante segmento na geração tanto de 

emprego quanto de renda, contudo compreender a formação e a estrutura destes 

estabelecimentos rurais forneceria melhores condições para sua consolidação, como também à 

formulação de políticas direcionadas ao segmento, sejam elas de caráter público ou comercial. 

Nesse contexto, buscando examinar as particularidades regionais, o estudo teve como escopo 

identificar os fatores determinantes da competitividade da agricultura familiar nos municípios 

gaúchos, assim como verificar se há diferença significativa na competitividade da agricultura 

familiar entre as mesorregiões gaúchas.   

 Os resultados permitiram verificar que a agricultura familiar nos municípios gaúchos 

apresenta nível de competitividade baixo e intermediário, tendo dois municípios com elevado 

nível de competitividade. Isso corrobora aspectos como a baixa frequência de utilização de 

assistência técnica, reduzido uso de máquinas e equipamentos, assim como adoção de 

corretivos do solo pelos agricultores familiares. Dentre as mesorregiões Rio-Grandenses, tais 

características estão presentes em maior número em estabelecimentos rurais no Sudoeste, na 

mesorregião Metropolitana de Porto Alegre e no Sudeste. Em contrapartida, o Noroeste e o 
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Centro Oriental Rio-Grandense foram as mesorregiões que apresentaram os melhores níveis 

de competitividade da agricultura familiar do Estado.  

 Ademais, os resultados permitem concluir que há grande heterogeneidade nos 

municípios gaúchos quando analisado o nível de desempenho competitivo dos 

estabelecimentos rurais, fato que ressalta a necessidade de alternativas para o processo de 

modernização e crescimento da agricultura familiar. Essa evidência abre campo para novos 

estudos, tanto no que tange à análise dos aspectos técnicos, tecnológicos, como também dos 

comerciais e econômicos.  
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